Parecer  nº  3323,  de  2007

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE o Processo RGL 2335, de 2006

Em atenção à manifestação anexada às fls.63/64 desta Comissão Permanente, e, atendendo ao que compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, conforme disposto no Parágrafo 19 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, combinado aos artigos 3o. e 5o. da Lei 4.595 de 18 de junho de 1985, somos pela ratificação da manifestação supra citada.

Assim, sem prejuízo, recebemos a documentação enviada á esta Casa, e permanecemos no aguardo do relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

a) HAIFA MADI - Relatora

Aprovado o Parecer da Relatora.

Sala das Comissões, em 27-11-2007

a) GIL ARANTES - Presidente

Antonio Mentor - Sebastião Almeida - Haifa Madi - Gil Arantes - Valdomiro Lopes - Mauro Bragato - José Augusto

Manifestação a que se refere o Relator

O Processo RGL nº 2335, de 2006, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Empresa Metropolitana de Transporte Urbano - EMTU, referente ao exercício de 2004 e proposta orçamentária para 2005.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 do Regimento Interno consolidado desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3° e 5° da Lei Estadual citada, analisar o desempenho da empresa no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 02 a 62 preencheram as exigências contidas nos artigos 3° e 5° da lei que regulamenta a matéria.

Da análise dos documentos e informações apresentadas, em especial do relatório da Administração, conclui-se que a companhia ateve-se à competência a ela atribuída na sua constituição, entretanto, há algumas questões que nos causam preocupações quanto à qualidade de sua gestão:

A Companhia tem gastos em projetos não implantados no valor de R$ 24.297 mil, alguns com início em 1989, sem previsão de quais ou quando serão implantados;

A Eletropaulo impetrou ação de cobrança de procedimento ordinária relativa a débitos desde 1985, e o montante da ação é calculado em R$55.000 mil, mas a provisão da Companhia para esse débito é de R$32.895 mil.

A EMTU deveria elaborar um processo de modernização administrativa a fim de melhorar seus controles internos e a qualidade de sua gestão.

Sendo assim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.o 2335, de 2006, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

a) Giba Marson

